
TERMO DE REFERÊNCIA – Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 (AQUISIÇÕES – LICITAÇÃO) –
Modelo AGU/Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da

União, atualizado em dezembro/2025.

MARINHA DO BRASIL

COMANDO DO 9º DISTRITO NAVAL

1º ESQUADRÃO DE HELICÓPTEROS DE EMPREGO GERAL DO NOROESTE

(Processo Administrativo n° xxxxx.xxxxxx/xxxx-xx)

TERMO DE REFERÊNCIA

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1 Aquisição de tintas, vernizes e correlatos para realizar a manutenção dos meios operacionais
bélicos  do  1º  Esquadrão  de  Helicópteros  de  Emprego  Geral  do  Noroeste  (Esquadrão  HU-91),
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento:

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT U.F QTD

VALOR
UNITÁRI

O
VALOR TOTAL

1

PRIMER  AERONÁUTICO  –  P-20.  BASE  DE
EPÓXI, PIGMENTADO COM CROMATO DE
ZINCO + CATALISADOR 7928. CONJUNTO
COMPOSTO DE 3.600 ML DE
COMPONENTE A E 3.600ML DE
COMPONENTE B, TOTALIZANDO 7.200ML.
NORMA. HBS  492-220. REFERÊNCIA:
AEROFLEX P-20 OU SIMILAR.

450935 UN 1 R$ 2.472,42 R$ 2.472,42

2 PRIMER AERONÁUTICO -  BASE DE EPÓXI
ACORDO NORMA MIL–PRF-23377.
PIGMENTADO  COM  CROMATO  DE
ESTRÔNCIO  CONJUNTO  COMPOSTO  DE
3.600ML DE COMPONENTE A E 3.600 ML
DE  COMPONENTE  B  (POLIAMIDA),
TOTALIZANDO  7.200ML.  REFERÊNCIA:

380513 UN 1 R$ 2.542,40 R$ 2.542,40
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AEROFLEX  E-80  FUNDO CROMATO  OU
SIMILAR.

3

TINTA AERONÁUTICA - ANTI DERRAPANTE
PRETA.  NORMA  MIL-W-5044C  FSTD
37038.  CONJUNTO  COMPOSTO  DE
3.600ML DO COMPONENTE A E 3.600ML
DE  COMPONENTE  B  (CATALISADOR
POLIAMIDA),  TOTALIZANDO  7.200ML.
NORMA  MIL-PRF-  85285D.  REFERÊNCIA:
AEROFLEX HB-80 OU SIMILAR.

450878 UN 1 R$ 2.285,53 R$ 2.285,53

4

TINTA  AERONÁUTICA  –  TINTA
ELETRODAG,  CONJUNTO  COMPOSTO  DE
900ML DE TINTA CONDUTIVA A BASE DE
NÍQUEL METÁLICO + 2L DE SEU DILUENTE
REATIVO DP-030 OU DP-057. REFERÊNCIA:
AEROFLEX A-400  CONDUTIVO OU
SIMILAR.

234894 UN 1 R$ 3.137,75 R$ 3.137,75

5

TINTA  AERONÁUTICA  –  PU  AMARELO
FOSCO.  ACABAMENTO  NÍVEL
AERONÁUTICO, COMPONENTE A+B, FSTD
33538,  MIL-  PRF-  85285  D.  CONJUNTO
COMPOSTO  DE  2.700ML  DE
COMPONENTE  A  E  900ML  DE
CATALISADOR  (ISOCIANATO  ALIFÁTICO),
TOTALIZANDO 3.600ML. NORMA MIL-
PRF-85285D.  REFERÊNCIA:  AEROFLEX  P-
300 AMARELO FOSCO OU SIMILAR.

362348 UN 1 R$ 2.169,50 R$ 2.169,50

6

TINTA AERONÁUTICA – PU AZUL FOSCO.
ACABAMENTO  NÍVEL  AERONÁUTICO.
COMPONENTE  A  +  B,  FSTD  35050,  MIL-
PRF- 85285 D. CONJUNTO COMPOSTO DE
2.700ML DE COMPONENTE A E 900ML DE
CATALISADOR  (ISOCIANATO  ALIFÁTICO),
TOTALIZANDO  3.600ML.  NORMA  MIL-
PRF-  85285D.  REFERÊNCIA:  AEROFLEX  P-
300 AZUL FOSCO OU SIMILAR.

291360 UN 1 R$ 2.169,50 R$ 2.169,50

7

TINTA  AERONÁUTICA  –  PU  BRANCO
FOSCO.  ACABAMENTO  NÍVEL
AERONÁUTICO  ,  COMPONENTE  A  +  B,
FSTD  37875,  MIL-  PRF-  85285 D.
CONJUNTO COMPOSTO DE 775ML DE
COMPONENTE  A  E  225ML  DE
CATALISADOR  (ISOCIANATO  ALIFÁTICO),

291367 UN 1 R$ 1.495,88 R$ 1.495,88
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TOTALIZANDO  1.000ML.  NORMA  MIL-
PRF-  85285D.  REFERÊNCIA:  AEROFLEX  P-
300  BRANCO  FOSCO  FS  37875  OU
SIMILAR.

8

TINTA AERONÁUTICA – PU CINZA FOSCO.
ACABAMENTO  NÍVEL  AERONÁUTICO.
COMPONENTE  A  +  B,  FSTD  36187,  MIL-
PRF- 85285 D. CONJUNTO COMPOSTO DE
2.700 ML DE COMPONENTE A E 900 ML
DE CATALISADOR  (ISOCIANATO
ALIFÁTICO),  TOTALIZANDO  3.600  ML.
NORMA  MIL-PRF-  85285D.  REFERÊNCIA:
AEROFLEX P-300 CINZA FOSCO FS 36187
OU SIMILAR.

330907 UN 2 R$ 2.169,50 R$ 4.339,00

9

TINTA AERONÁUTICA – PU PRETO FOSCO.
ACABAMENTO  NÍVEL  AERONÁUTICO.
COMPONENTE  A  +  B,  FSTD  37038  MIL-
PRF- 85285 D. CONJUNTO COMPOSTO DE
2.700ML DE COMPONENTE A E 900ML DE
CATALISADOR  (ISOCIANATO  ALIFÁTICO),
TOTALIZANDO  3.600ML.  NORMA  MIL-
PRF-  85285D.  REFERÊNCIA:  AEROFLEX  P-
300 PRETO FOSCO OU SIMILAR.

450923 UN 1 R$ 2.169,50 R$ 2.169,50

10

TINTA AERONÁUTICA – PU VERDE FOSCO.
ACABAMENTO  NÍVEL  AERONÁUTICO.
COMPONENTE  A  +  B,  FSTD  34062  MIL-
PRF- 85285 D. CONJUNTO COMPOSTO DE
2.700ML DE COMPONENTE A E 900ML DE
CATALISADOR  (ISOCIANATO  ALIFÁTICO),
TOTALIZANDO  3.600ML.  NORMA  MIL-
PRF-  85285D.  REFERÊNCIA:  AEROFLEX  P-
300 VERDE FOSCO OU SIMILAR.

361380 UN 1 R$ 2.169,50 R$ 2.169,50

11

TINTA  AERONÁUTICA  –  PU  VERMELHO
FOSCO.  ACABAMENTO  NÍVEL
AERONÁUTICO.  COMPONENTE  A  +  B,
FSTD  31136  MIL-PRF-  85285  D.
CONJUNTO  COMPOSTO  DE  2.700ML  DE
COMPONENTE  A  E  900ML  DE
CATALISADOR  (ISOCIANATO  ALIFÁTICO),
TOTALIZANDO 3.600ML. NORMA MIL-
PRF-85285D.  REFERÊNCIA:  AEROFLEX  P-
300 VERMELHO FOSCO OU SIMILAR.

261553 UN 1 R$ 2.169,50 R$ 2.169,50
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12

TINTA AERONÁUTICA – PU CINZA SEMI
BRILHO.  ACABAMENTO  NÍVEL
AERONÁUTICO.  FSTD  26293
COMPONENTE  A+B.  CONJUNTO
COMPOSTO DE 2.700 ML DE
COMPONENTE A E  900  ML  DE
CATALISADOR  (ISOCIANATO  ALIFÁTICO),
TOTALIZANDO  3.600ML.  NORMA:  MIL-
PRF-85285D.  REFERÊNCIA:  AEROFLEX  P-
300 CINZA SEMIBRILHO OU SIMILAR.

330907 UN 2 R$ 2.169,50 R$ 4.339,00

13

TINTA  AERONÁUTICA  –  AMARELA  PARA
PÁS DO ROTORDE

CAUDA. PN
CA83118311F33538E  ENDURECEDOR  PN
CA8310B CONJUNTO COMPOSTO DE
775ML DE COMPONENTE A E 225ML DE
COMPONENTE B, TOTALIZANDO 1.000ML
REFERÊNCIA:  TINTA  AMARELA  PARA  PÁ
ROTOR DE CAUDA OU SIMILAR.

362348 UN 1 R$ 1.495,88 R$ 1.495,88

14

TINTA  AERONÁUTICA  –  CINZA  PARA
STARFLEX  ESPECIFICAÇÃO ECS2022.20-20
PRODUTO  RP150  3K  CONJUNTO
COMPOSTO DE 775ML DE COMPONENTE
A  E  225ML  DE COMPONENTE  B,
TOTALIZANDO  1.000ML.  REFERÊNCIA:
TINTA CINZA PARA STARFLEX OU SIMILAR

450925 UN 1 R$ 1.985,00 R$ 1.985,00

15

TINTA AERONÁUTICA – CINZA PARA CAIXA
DE  TRANSMISSÃO  PRINCIPAL
ESPECIFICAÇÃO  ECS  2405.20.1625  /
DHN1-028-P81  PRODUTO  FE08.2

MONOPOL DHN1028P81M
STANDOFLEET HS, COMPOSTO DE 775ML
DE  COMPONENTE  A E  225ML  DE
COMPONENTE B, TOTALIZANDO 1.000ML.
REFERÊNCIA:  TINTA  CINZA  DA  CAIXA  DE
TRANSMISSÃO OU SIMILAR.

450924 UN 1 R$ 1.495,88 R$ 1.495,88

16

TINTA  AERONÁUTICA  –  CINZA  TINTA  DE
ACABAMENTO  À  PROVA  DE  CHOQUE
PARA  TESOURAS  DO  MASTRO
ESPECIFICAÇÃO  ECS  2020.10-2640  ECS
2420.0024  PRODUTO  MO273HB,
MONOPOL  DHN1028P103  COD.  AIRBUS
1408559.  COMPOSTO  DE  775ML  DE

450883 UN 1 R$ 2.100,00 R$ 2.100,00
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COMPONENTE  A E  225ML  DE
COMPONENTE B, TOTALIZANDO 1.000ML.
REFERÊNCIA:  TINTA  CINZA  PARA
TESOURAS DO MASTRO OU SIMILAR.

17

TINTA  AERONÁUTICA  –  AZUL  CLARO
ACETINADO  PARA  PÁS  DO  ROTOR  DE
CAUDA.  PN  A1500M-2624  CONJUNTO
COMPOSTO DE 775ML DE COMPONENTE
A  E  225ML  DE  COMPONENTE  B,
TOTALIZANDO  1.000ML.  TINTA  AZUL
CLARO  PARA  PÁ  ROTOR  CAUDA OU
SIMILAR.

450884 UN 1 R$ 1.495,88 R$ 1.495,88

18

TINTA  AERONÁUTICA  –  BRANCO BRILHO
PARA PÁS DO ROTOR DE CAUDA. BASE PN
FE08.2-  802  ENDURECEDOR  CE08.2
DILUENTE  PN  DE08.L  CONJUNTO
COMPOSTO DE 775ML DE COMPONENTE
A E  900ML  DE  COMPONENTE  B,
TOTALIZANDO 1.000 ML. TINTA BRANCO
BRILHO  PARA  PÁ  ROTOR  CAUDA  OU
SIMILAR.

352296 UN 1 R$ 1.495,88 R$ 1.495,88

19

TINTA AERONÁUTICA – TINTA PU PRETO
FOSCO, PARA ALTA TEMPERATURA CAPÔ
DO  MOTOR,  THERMOSIL  REFERÊNCIA:
S700  MAPAERO  /MONOPOL  PN  ECS
2170.20-3603 CONJUNTO COMPOSTO DE
3.600ML  (COMPONENTE  A+B  OU
MONOCOMPONENTE) E 2 LITROS DE SEU
DILUENTE. REFERÊNCIA: 900239.

450923 UN 1 R$ 2.887,75 R$ 2.887,75

20 VERNIZ  -  VERNIZ  D  148  PTFE  ENDU  -
VERNIZ  LUBRIFICANTE  À  BASE  DE  PTFE
COM ENDURECEDOR, COMPONENTE A+B;
ASPECTO  FÍSICO:  LÍQUIDO  VERDE
VISCOSO, SUBSTÂNCIAS  SÓLIDAS:  51-
53%, VISCOSIDADE (BROOKFIELD 20ºC, 20
RPM):  100-200  MPAS;  PONTO DE
INFLAMAÇÃO: -4 ¨ C; DENSIDADE:
1.280  KG  /  M3;  EMBALAGEM:  LATA  DE
400ML; ACORDO MTC 20.04.06.401 PG 1.
OBSERVAÇÃO:  O  PRODUTO/MARCA
DEVERÁ  ESTAR  HOMOLOGADO  PELOS
FABRICANTES  (AIRBUS  AVIATON
(EUROCOPTER),  HELIBRAS,  TURBOMECA,
ROLLS  ROYCE  CONFORME  MANUAIS  DE

633623 UN 1 R$ 4.074,67 R$ 4.074,67
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MANUTENÇÃO  E  OPERAÇÃO  DAS
AERONAVES  DA AVIAÇÃO  DA MARINHA.
PRAZO DE VALIDADE NO ATO DA
ENTREGA: NO
MÍNIMO DE 80% DA VIDA ÚTIL

21

DILUENTE TINTA - DILUENTE PARA TINTA
POLIURETANO ACABAMENTO NÍVEL
AERONÁUTICO, MISTURA DE ACETATOS E
AROMATOS.  LATAS  DE  5  LITROS.
REFERÊNCIA:  DILUENTE  DP-002  OU
SIMILAR

453716 UN 5 R$ 1.139,07 R$ 5.695,35

22

DILUENTE DE TINTA - DILUENTE PARA
ESMALTE  SINTÉTICO  LATA  DE  5L.
PROPRIEDADE  FÍSICO  QUÍMICA:  ESTADO
FÍSICO  LÍQUIDO  LÍMPIDO,  INCOLOR,
TEMPO  DE  EBULIÇÃO  77,0ºC  (ASTM  D
850), PONTO DE FULGOR 14ºC, (ASTM D
56),  LIMITE  DE  EXPLOSIVIDADE  NO  AR
SUPERIOR  A  7% INFERIOR A 1,0%,
DENSIDADE ESPECÍFICA A
20/4ºC  0,835  A  0,841  G/CM  (ASTM  D
4052,  INSOLÚVEL  EM  ÁGUA  E  SOLÚVEL
EM HIDROCARBONETO DE

PETRÓLEO).
REFERÊNCIA: THINNER 1001 PARA
TINTA PU
OU SIMILAR.

223133 UN 2 R$ 2.000,00 R$ 4.000,00

23

DILUENTE TINTA -  DILUENTE  PARA LACA
LATA  DE  5L  -  PROPRIEDADE  FÍSICO
QUÍMICA: ESTADO  FÍSICO  LÍQUIDO
LÍMPIDO, INCOLOR, TEMPO DE EBULIÇÃO
78,0ºC (ASTM D 56), PONTO DE FULGOR
28ºC,  (ASTM  D  56),  LIMITE  DE
EXPLOSIVIDADE  NO  AR  SUPERIOR  A  7%
INFERIOR A 1,0%, DENSIDADE ESPECÍFICA
A 20/4ºC 0,852 A  0,858 G/CM (ASTM D
4052,  INSOLÚVEL  EM  ÁGUA  E  SOLÚVEL
EM HIDROCARBONETO DE

PETRÓLEO).
REFERÊNCIA:  THINNER 2002 PARA TINTA
PU OU SIMILAR.

453716 UN 2 R$ 2.000,00 R$ 4.000,00

24

TINTA  SPRAY  ESMALTE  SINTÉTICO,
SECAGEM  RÁPIDA,  350ML,  COR:  CINZA
ALTO  BRILHO,  SIMILAR  OU  SUPERIOR  A
MARCA/MODELO:  COLORGIN  ESMALTE

458688 UN 3 R$ 77,67 R$ 233,01
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SINTÉTICO,  DESCRIÇÃO:  TINTA  SPRAY
DESCRIÇÃO  COMPLEMENTAR:  TINTA
SPRAY, COR: CINZA, RESINA ACRÍLICA,
PIGMENTOS ORGÂNICOS E INORGÂNICOS,
RESINA ALDEÍTICA,  XILOL,  PROPANONA E
GÁS PROPELENTE, USO MADEIRA E METAL,
FRASCO  COM  NO  MÍNIMO  DE  350ML  .
PESO LÍQUIDO DE 250G NO MÍNIMO.

25

TINTA  SPRAY  ESMALTE  SINTÉTICO,
SECAGEM  RÁPIDA,  350ML,  COR:  AZUL
ALTO  BRILHO,  SIMILAR  OU  SUPERIOR  A
MARCA/MODELO:  COLORGIN  ESMALTE
SINTÉTICO,  DESCRIÇÃO:  TINTA  SPRAY
DESCRIÇÃO  COMPLEMENTAR:  TINTA
SPRAY,  COR:  AZUL,  RESINA  ACRÍLICA,
PIGMENTOS ORGÂNICOS E INORGÂNICOS,
RESINA ALDEÍTICA, XILOL, PROPANONA E
GÁS  PROPELENTE,  USO  MADEIRA  E
METAL, FRASCO  COM  NO  MÍNIMO  DE
350ML  .  PESO  LÍQUIDO  DE  250G  NO
MÍNIMO.

424634 UN 2 R$ 81,00 R$ 162,00

26

TINTA  SPRAY  ESMALTE  SINTÉTICO,
SECAGEM RÁPIDA, 350ML, COR: BRANCO
ALTO  BRILHO,  SIMILAR  OU  SUPERIOR  A
MARCA/MODELO:  COLORGIN  ESMALTE
SINTÉTICO,  DESCRIÇÃO:  TINTA  SPRAY
DESCRIÇÃO  COMPLEMENTAR:  TINTA
SPRAY,  COR:  BRANCO,  RESINA ACRÍLICA,
PIGMENTOS ORGÂNICOS E INORGÂNICOS,
RESINA ALDEÍTICA, XILOL, PROPANONA E
GÁS  PROPELENTE,  USO  MADEIRA  E
METAL, FRASCO  COM  NO  MÍNIMO  DE
350ML  .  PESO  LÍQUIDO  DE  250G  NO
MÍNIMO.

232250 UN 2 R$ 77,67 R$ 155,34

27 TINTA  SPRAY  ESMALTE  SINTÉTICO,
SECAGEM  RÁPIDA,  350ML,  COR:  PRETO
ALTO  BRILHO,  SIMILAR  OU  SUPERIOR  A
MARCA/MODELO:  COLORGIN  ESMALTE
SINTÉTICO,  DESCRIÇÃO:  TINTA  SPRAY
DESCRIÇÃO  COMPLEMENTAR:  TINTA
SPRAY,  COR:  PRETO,  RESINA  ACRÍLICA,
PIGMENTOS ORGÂNICOS E INORGÂNICOS,
RESINA ALDEÍTICA, XILOL, PROPANONA E
GÁS  PROPELENTE,  USO  MADEIRA  E
METAL, FRASCO  COM NO MÍNIMO DE

361378 UN 4 R$ 77,67 R$ 310,68
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350ML . PESO LÍQUIDO
DE 250G NO MÍNIMO.

28

PENEIRA, COADOR TIPO PENEIRA, 
MATERIAL DO CORPO PAPEL KRAFT, 
MATERIAL DA PENEIRA FIO SINTÉTICO, 
DIÂMETRO DA BORDA SUPERIOR 11 CM, 
DIÂMETRO DA BORDA INFERIOR 6,5 CM, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS FILTRAGEM 
ACIMA DE 6,6 MICRONS, TIPO 
DESCARTÁVEL, APLICAÇÃO TINTA. 
REFERÊNCIA: COADOR PENEIRA PARA 
TINTAS SHERWIN WILLIANS OU SIMILAR. 
UNIDADE DE FORNECIMENTO: 1 UNIDADE. 
– COTA PRINCIPAL DE 75% (AMPLA 
CONCORRÊNCIA).

283234 UN 75 R$ 1.500,00 R$ 112.500,00

29

PENEIRA, COADOR TIPO PENEIRA, 
MATERIAL DO CORPO PAPEL KRAFT, 
MATERIAL DA PENEIRA FIO SINTÉTICO, 
DIÂMETRO DA BORDA SUPERIOR 11 CM, 
DIÂMETRO DA BORDA INFERIOR 6,5 CM, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS FILTRAGEM 
ACIMA DE 6,6 MICRONS, TIPO 
DESCARTÁVEL, APLICAÇÃO TINTA. 
REFERÊNCIA: COADOR PENEIRA PARA 
TINTAS SHERWIN WILLIANS OU SIMILAR. 
UNIDADE DE FORNECIMENTO: 1 UNIDADE. 
– COTA RESERVADA DE 25% PARA 
PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE 
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE (ME/EPP), 
CORRESPONDENTE AO MESMO OBJETO DA 
COTA PRINCIPAL DO ITEM 28.

283234 UN 25 R$ 1.500,00 R$ 37.500,00

30

FITA  ADESIVA,  MATERIAL  CREPE,  TIPO
MONOFACE, LARGURA 18 MM,
COMPRIMENTO  50  M,  COR  VERDE,
APLICAÇÃO;  MULTIUSO.  REFERÊNCIA:
FITA  CREPE  AUTOMOTIVA  3M  OU
SIMILAR. UNIDADE DE FORNECIMENTO: 1
UNIDADE.

278970 UN 50 R$ 1.600,00 R$ 80.000,00

31

MASSA  POLIR,  ÍNDICE  ABRASÃO  Nº  2,
APLICAÇÃO  PINTURA
AUTOMOTIVA/REMOVER  MARCAS  DE
LIXAS.  REFERÊNCIA:  MASSA  DE  POLIR
MAXI  RUBBER.  UNIDADE  DE
FORNECIMENTO: 1KG.

265378 UN 2 R$ 1.800,00 R$ 3.600,00
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32

PAPEL  KRAFT,  MATERIAL  CELULOSE
VEGETAL,  GRAMATURA  40  G/M2,
COMPRIMENTO 200 M, LARGURA 90 CM,
COR  PARDA,  APLICAÇÃO
MASCARAMENTO  PINTURA
AUTOMOTIVA.  UNIDADE  DE
FORNECIMENTO: ROLO 200,00M.

391483 UN 2 R$ 3.100,00 R$ 6.200,00

33

MASSA  POLIÉSTER  -  MASSA
BICOMPONENTE  À  BASE DE POLIÉSTER;
COR : CINZA CLARO; BASE : CARBONATO
DE  CÉLCIO,  RESINA  POLIÉSTER, TALCO,
MONÔMERO DE ESTIRENO,  SILICATO DE
SÓDIO,  QUARTZO  E  SOLVENTE;
CONSISTÊNCIA : PASTA HOMOGENIZADA;
VISCOSIDADE  :  175.000  —  300.000
CPS;
DENSIDADE  :  1,2  +/-  0,03  G/  36  |CM3;
TEMPO DE TRABALHO : 3 —| 4 MINUTOS;
TEMPO  P/  LIXAMENTO  :  20  —  25
MINUTOS; EMBALAGEM:  900G;
PROPRIEDADES DO CATALISADOR:  COR :
AZUL;  BASE  :  PERÓXIDO  ORGÂNICO;
CONSISTÊNCIA  :  PASTA  CREMOSA;
VISCOSIDADE  :  70.000  À  150.000  CPS;
DENSIDADE : 1,12 G/CM3. REFERÊNCIA:
MASSA
POLIÉSTER 3M OU SIMILAR.

450840 UN 5 R$ 3.000,00 R$ 15.000,00

34

TINTA  AERONÁUTICA  –  CINZA  ROTOR
PRINCIPAL. ACABAMENTO NÍVEL
AERONÁUTICO.  COMPONENTE  A  +  B,
NORMA  MIL-  PRF-85285  TIPO  I  OU  IV,
CLASSE  H.  CONJUNTO  COMPOSTO  DE
775ML DE COMPONENTE A E 225ML DE
CATALISADOR  (ISOCIANATO  ALIFÁTICO),
TOTALIZANDO  1.000ML.  REFERÊNCIA:
AEROFLEX  CINZA  ROTOR  PRINCIPAL  OU
SIMILAR.

450925 UN 2 R$ 1.495,88 R$ 2.991,76

35

TINTA  CINZA  P-81  CTT  E  EIXO  DO  RC  –
DESCRIÇÃO:  TINTA  PARA  PINTURA  DE
EIXO  DE  TRANSMISSÃO PRINCIPAL.
CÓDIGO COR: CINZA  P-81;  NORMA
EXIGIDA:  MIL-PRF-  85285D;EMBALAGEM:
KIT  CONTENDO  1 GALÃO  DE  775ML DE
COMPONENTE  A,  E  225ML DE

450924 UN 2 R$ 3.330,18 R$ 6.660,36
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COMPONENTE B. PRODUTO DEVERÁ SER
HOMOLOGADO  PELO  FABRICANTE  DA
AERONAVE  (AIRBUS  AVIATION  /
HELIBRAS);REFERÊNCIA: ANATIN SIMILAR
OUMARCA SUPERIOR; PRAZO DE VALIDADE
NO ATO DA ENTREGA NO MÍNIMO DE 80%
DA VIDA  ÚTIL.  UNIDADE  DE
FORNECIMENTO:  UNIDADE
MARCA/FABRICANTE:  ANATIN TINTAS  |
MODELO/VERSÃO: AEROFLEX P-81

36

TINTA  CINZA  SPRAY  PARA  PÁS
DESCRIÇÃO:  ESMALTE  ACRÍLICO  PARA
PINTURA  DE  PÁ CINZA  FOSCO  BASALTO
EM SPRAY. CÓDIGO DA COR: RAL7012, WL
5.7005;  NORMA  EXIGIDA:  SEM  NORMA;
EMBALAGEM:  SPRAY  DE  500ML;
REFERÊNCIA:  SÓ  SERÁ  ACEITO  O
PRODUTO  DA  MARCA  PPG  N5976  RAL
7012,  CM  425,  SEGUNDO  O  MANUAL
AIRBUS AS-300 ALL STANDARD PRACTICES
MANUAL  ALL  20-01-01-  102  PAG.  24;
PRAZO  DE  VALIDADE  NO  ATO  DA
ENTREGA NO MÍNIMO DE 80% DA VIDA
ÚTIL.  UNIDADE  DE  FORNECIMENTO:
UNIDADE

450724 UN 1 R$ 3.935,93 R$ 3.935,93

37

THINNER 1101 SOLVENTE  DE LIMPEZA –
DESCRIÇÃO: SOLVENTE REDUTOR PARA
TINTAS  SINTÉTICAS  -"THINNER  1101"  -
APLICAÇÃO:  DILUIÇÃO  DE  PRIMERS,
ESMALTES  À BASE DE NITROCELULOSE  E
SINTÉTICOS; EMBALAGEM: GALÃO COM 5
LITROS

223133 UN 5 R$ 1.405,00 R$ 7.025,00

Total R$ 338.459,84

1.1.1. Os códigos CATMAT indicados na tabela deverão ser conferidos no Catálogo de Materiais
vigente antes da publicação do edital. Nos casos em que o código seja genérico

ou não represente integralmente a especificação técnica, prevalecerá a descrição
detalhada do item, sem prejuízo da correção do CATMAT nos documentos da

contratação.

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa
constante do Estudo Técnico Preliminar.
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1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contado do aceite do instrumento
equivalente ao contrato (Nota de Empenho), na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021.

1.4.  O contrato  ou outro  instrumento hábil  que  o  substitua oferece  maior  detalhamento  das
regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1.  Fundamentação  da  Contratação  e  de  seus  quantitativos  encontra-se  pormenorizada  em
tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. O objeto da aquisição está previsto no Plano de Contratações Anual correspondente ao
exercício da contratação, conforme o Calendário Anual de Licitações do Comando do 9º Distrito

Naval, devendo o exercício ser confirmado nos autos antes da publicação.

2.3. A Justificativa do quantitativo da licitação encontram-se pormenorizada no item 5 dos Estudos
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.4. A Pesquisa de Preço da contratação encontra-se pormenorizada item 6 dos Estudos Técnicos
Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade

4.1. A CONTRATADA deverá dar preferência a produtos de baixo impacto ambiental.

4.2. Durante a execução do contrato, a CONTRATADA deverá observar a não geração, a redução, a
reutilização,  a  reciclagem  e  o  tratamento  dos  resíduos  sólidos,  bem  como  disposição  final
ambientalmente adequada dos rejeitos, de acordo com a Lei n° 12.305/2010, regulamentada pelo
Decreto nº 10.936/2022.

4.3.  A  CONTRATADA deverá observar,  no fornecimento e  acondicionamento dos  materiais,  as
exigências ambientais aplicáveis ao objeto e à destinação de embalagens e resíduos, sem prejuízo
das demais obrigações previstas neste Termo de Referência.

4.4. A CONTRATADA deverá dar preferência a produtos reciclados e recicláveis, bem como a bens,
serviços  e  obras  que  considerem  critérios  compatíveis  com  padrões  de  consumo  social  e
ambientalmente sustentáveis, de acordo com a Lei n° 12.305/2010, regulamentada pelo Decreto
nº 10.936/2022.
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4.5. A CONTRATADA deverá fazer, quando da aquisição de insumos contratuais, opção gradativa
por  produtos  mais  sustentáveis,  com  estabelecimento  de  metas  crescentes  de  aquisição,
observando-se  a  viabilidade  econômica  e  a  oferta  no  mercado,  com  razoabilidade  e
proporcionalidade.

4.6. A CONTRATADA deverá observar as normas técnicas, elaboradas pela ABNT, nos termos da Lei
n° 4.150/1962,  para  aferição  e  garantia  da  aplicação  dos  requisitos  mínimos  de  qualidade,
utilidade,  resistência  e  segurança  dos  materiais  utilizados.  A  CONTRATADA  deverá  verificar  a
conformidade dos produtos, insumos e serviços com os regulamentos técnicos pertinentes em
vigor expedidos pelo INMETRO de forma a assegurar aspectos relativos à saúde, à segurança, ao
meio ambiente ou à proteção do consumidor e da concorrência justa (Lei n° 9.933/1999).

4.7. Durante a execução do contrato, a CONTRATADA deverá observar a Política Nacional sobre
Mudança do Clima - PNMC, bem como seus princípios, objetivos, diretrizes e instrumentos (Lei n°
12.187/2009).
4.8. Para a aquisição de bens, contratação de serviços e obras por parte dos órgãos e entidades da
Administração Pública Federal  direta,  autárquica  e  fundacional,  considerando os  processos  de
extração ou fabricação, utilização e descarte dos produtos e matérias-primas (Instrução Normativa
SLTI/MPOG n° 1, de 19/01/2010).
4.9. A CONTRATADA deverá observar o disposto nos art. 5º e 6º da IN nº 01/2010 – SLTI/MPOG
referente à sustentabilidade ambiental, cuja comprovação pode ser feita por uma das seguintes
formas:

a) Mediante apresentação de certificação emitida por instituição pública oficial ou instituição
credenciada, ou por qualquer outro meio de prova que ateste que o bem fornecido cumpre 

com as exigências do edital, de acordo com o § 1º do art. 5º da IN nº 01/2010/MPOG;
b) Por Declaração, com a firma reconhecida em Cartório de Registro Público, onde a licitante 

afirma possuir o compromisso e responsabilidade com a Sustentabilidade Ambiental, nos 
termos das exigências impostas pela IN nº 01/2010;

c) Com a apresentação de documento probatório (atestado, declaração, certificado, registro 
ou  credenciamento)  emitido  por  Órgãos  Públicos  de  qualquer  ente  da  Federação  que

tenha competência legal na área ambiental que o produto ofertado, comercializado, ou o 
fornecedor, distribuidor ou fabricante está devidamente cadastrado,  registrado, etc no  
respectivo Órgão; ou

d) Com a  apresentação  de documentos,  registrados  em Cartório  de  Ofícios  de Registros  
Públicos  que  o  fornecedor  está  em  fase  de  implantação  de  práticas  sustentáveis,  
informando, no referido documentos quais são as práticas já implantadas e, quais as metas
pretendidas a atingir na questão da sustentabilidade ambiental.

e) A contratada deverá atender o parecer n. 026/2016/DECOR/CGU/AGU e IN n° 13/2021-
IBAMA, sobre o Cadastro Técnico Federal – CTF.
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f) O descumprimento de normas ambientais constatadas durante a execução do Contrato
será comunicado pela CONTRATANTE ao órgão de fiscalização do município ou do estado  

sede da CONTRATANTE, bem como à União.

Subcontratação

4.10. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação

4.11. Não haverá exigência da garantia da contratação dos art. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de
2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

4.12.  Não  se  aplicam  regras  adicionais  de  garantia  da  contratação,  tendo  em  vista  a  opção
expressa do item 4.11 pela não exigência de garantia contratual.

Reserva de cotas para microempresas e empresas de pequeno porte:

4.13. Para o item 28, por se tratar de bem de natureza divisível e possuir quantitativo que permite
o  fracionamento,  fica  estabelecida  cota  reservada  de  25%  (vinte  e  cinco  por  cento)  para
participação  exclusiva  de  microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte  –  ME/EPP,
correspondente ao item 29, com 25 (vinte e cinco) unidades, permanecendo o item 28 como cota
principal, com 75 (setenta e cinco) unidades, nos termos do art. 48, inciso III, da Lei Complementar
nº 123, de 2006, e do Decreto nº 8.538, de 2015.

4.13.1. A cota reservada do item 29 não impede que microempresas e empresas de pequeno
porte participem da cota principal e, se atendidas as condições do instrumento convocatório,
sejam contratadas pela totalidade do objeto.

4.13.2. Na hipótese de a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal do item 28,
a contratação de ambas as cotas deverá ocorrer pelo menor preço obtido entre elas.

4.13.3. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada do item 29, esta poderá ser
adjudicada  ao  vencedor  da  cota  principal  ou,  diante  de  sua  recusa,  aos  licitantes
remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal. Por se
tratar  de  Sistema  de  Registro  de  Preços  com  fornecimento  parcelado,  será  observada  a
prioridade de aquisição dos produtos da cota reservada, ressalvadas as hipóteses em que esta
se mostrar inadequada às quantidades ou às condições do pedido, mediante justificativa.

Margem de Preferência:

4.14. A eventual aplicação de margem de preferência deverá observar a legislação e as resoluções
vigentes na data da licitação, mediante confirmação da efetiva incidência sobre os produtos desta
contratação antes da publicação do edital.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Entrega
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5.1. O prazo de entrega dos bens é de, no máximo, 30 (trinta) dias consecutivos, contados do
recebimento  da  respectiva  Nota  de  Empenho  ou  instrumento  equivalente,  em  remessas
parceladas,  de  acordo  com  a  necessidade  da  Administração  e  observados  os  quantitativos
requisitados.

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões
respectivas  com  pelo  menos  7  (sete)  dias  de  antecedência  para  que  qualquer  pleito  de
prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

5.3.  Os  bens  deverão  ser  entregues  no  seguinte  endereço:  1º  Esquadrão  de  Helicópteros  de
Emprego Geral do Noroeste, Rua Rio Itaquaí s/nº – Vila Buriti – Distrito Industrial, CEP n° 69072-
080, Manaus – AM, no horário das 8h às 16h, de segunda a sexta-feira

5.3.1. Os produtos sujeitos a prazo de validade deverão possuir, na data da entrega, no mínimo
80% (oitenta por cento) de sua vida útil total, salvo quando houver exigência específica mais
restritiva na descrição do respectivo item.

Garantia, manutenção e assistência técnica

5.4. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código
de Defesa do Consumidor)

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de

sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais

circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse

fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.

6.5.  Após  a  assinatura  do contrato  ou  instrumento equivalente,  o  órgão  ou  entidade  poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização,  das estratégias para execução do objeto,  do plano complementar de execução da
contratada,  quando  houver,  do  método  de  aferição  dos  resultados  e  das  sanções  aplicáveis,
dentre outros.
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Fiscalização

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos.

Fiscalização Técnica

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a

Administração.

6.8. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a

regularização das faltas ou dos defeitos observados.

6.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

6.10. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

6.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas,
o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

6.12. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação

contratual.

Fiscalização Administrativa

6.13. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,
caso necessário.

6.14. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que

tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

6.15. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do
Contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade
inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus

agentes, gestores e fiscais, de conformidade. 

Gestor do Contrato
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6.16. Cabe ao gestor do contrato:

6.16.1. coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do
contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

6.16.2. acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências
relacionadas  à  execução do contrato  e  as  medidas  adotadas,  informando,  se  for  o  caso,  à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

6.16.3. acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada,  para fins de
empenho de despesa e pagamento,  e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

6.16.4.  emitir  documento  comprobatório  da  avaliação  realizada  pelos  fiscais  técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado,
com  menção  ao  seu  desempenho  na  execução  contratual,  baseado  nos  indicadores
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

6.16.5.  tomar  providências  para  a  formalização  de  processo  administrativo  de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata
o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,
conforme o caso.

6.16.6. elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham
justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das
atividades da Administração.

6.16.7.  enviar  a  documentação  pertinente  ao  setor  de  contratos  para  a  formalização  dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão
nos termos do contrato.

7. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

7.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;
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e) apresentar  documentação  falsa  ou  prestar  declaração  falsa  durante  a  execução  do
contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

7.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

7.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

7.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
“b”, “c” e “d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais
grave;

7.2.3.  Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  e  contratar,  quando  praticadas  as  condutas
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”,
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave.

7.2.4. Multa:

7.2.4.1. Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de 0,2% (zero virgula dois por
cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30
(trinta) dias

7.2.4.2. Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “e” a “h” de 15% (quinze
por cento) a 20% (vinte por cento) do valor da contratação.

7.2.4.3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea “c”, de
5% (cinco por cento) a 7% (sete por cento) do valor da contratação.

7.2.4.4. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “b”, de 7% (sete por cento)
a 15% (quinze por cento) do valor da contratação.

7.2.4.5. Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita acima na
alínea “d”, de 3% (três por cento) a 5% (cinco por cento) do valor da contratação.

7.2.4.6. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “a”, de 5% (cinco por cento)
a 10% (dez por cento) do valor da contratação

7.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma,
a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante.
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7.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa.

7.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação.

7.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

7.7. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

7.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório
e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do
art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

7.9.  Para  a  garantia  da  ampla  defesa  e  contraditório,  as  notificações  serão  enviadas
eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os
cadastrados pela empresa no SICAF.

7.10. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no SICAF serão
considerados  de  uso  contínuo  da  empresa,  não  cabendo  alegação  de  desconhecimento  das
comunicações a eles comprovadamente enviadas.

7.11. Na aplicação das sanções serão considerados:

7.11.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

as peculiaridades do caso concreto;

7.11.2 as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

7.11.3. os danos que dela provierem para o Contratante; e

7.11.4. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

7.12. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos

lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.

7.13. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste

Termo de Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com
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poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação
de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos,

o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

7.14. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS)
e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo

Federal.

7.15. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

7.16. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.17. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total

ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato
ou de outros contratos administrativos que o Contratado possua com o mesmo órgão ora

Contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento

8.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente
com  a  nota  fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente,  pelo(a)  responsável  pelo
acompanhamento  e  fiscalização  do  contrato,  para  efeito  de  posterior  verificação  de  sua
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

8.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na

proposta, devendo ser substituídos no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da notificação da
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

8.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 8 (oito) dias úteis, a contar do recebimento da
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da

qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

8.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que
trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo

será de até 8 (oito) dias úteis.

8.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do

atendimento das exigências contratuais.
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8.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à
empresa para emissão de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da execução do objeto, para

efeito de liquidação e pagamento.

8.7. O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins
do recebimento definitivo.

8.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

8.9. As atividades de montagem, instalação e quaisquer outras necessárias para o funcionamento
ou uso do bem correrão por conta do Contratado e são condição para o recebimento do objeto.

Liquidação

8.10. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do

art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

8.11. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade
de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o

limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.12. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento
de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do

documento, tais como: 

8.12.1. o prazo de validade;

8.12.2. a data da emissão; 

8.12.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 

8.12.4. o período respectivo de execução do contrato; 

8.12.5. o valor a pagar; e 

8.12.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

8.13. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização
da situação, sem ônus ao Contratante;

8.14. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao
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SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.15. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

8.15.1. verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;

8.15.2. identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação no âmbito
do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

8.16. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize

sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez,
por igual período, a critério do Contratante.

8.17. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à

inadimplência do Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus

créditos.

8.18. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a

ampla defesa. 

8.19. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao

SICAF.

Prazo de pagamento

8.20. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº

77, de 2022.

8.21. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,
mediante aplicação do índice IPCA (índice de preço ao consumidor amplo) de correção monetária.

Forma de pagamento

8.22. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo Contratado.

8.23. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.
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8.24. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

8.25. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação

vigente.

8.26. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos

por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido

previsto na referida Lei Complementar.

Antecipação de pagamento

8.27. A presente contratação não permite a antecipação de pagamento.

Cessão de Crédito

8.28. As cessões de crédito dependerão de prévia aprovação do Contratante.

8.28.1.  A  eficácia  da  cessão  de  crédito,  em  relação  à  Administração,  está  condicionada  à
celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.

8.28.2. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas
as condições de habilitação por parte do Contratado (cedente), a celebração do aditamento de
cessão  de  crédito  e  a  realização  dos  pagamentos  respectivos  também  se  condicionam  à
regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário
não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em
vigor,  ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente,
conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de
2020.

8.28.3. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente
(Contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as
defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum
aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos,
incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva
comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos
causados à Administração.

8.28.4. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a
integral responsabilidade do Contratado.

8.29. O disposto nesta seção não afeta as operações de crédito de que trata a Instrução Normativa
SEGES/MGI nº 82, de 21 de fevereiro de 2025, as quais ficam por esta regidas.

Reajuste
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8.30. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da
data do orçamento estimado.

8.31. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice Nacional de Preços ao

Consumidor Amplo (IPCA), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a
ocorrência da anualidade.

8.32. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

8.33. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará
ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

8.34. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

8.35. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que

vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

8.36. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

8.37. O reajuste será realizado por apostilamento.

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo

MENOR PREÇO POR ITEM, observada, para os itens 28 e 29, respectivamente cota principal e cota
reservada de 25% para ME/EPP.

Forma de fornecimento

9.2.  O  fornecimento  do  objeto  será  parcelado,  conforme  a  necessidade  da  Administração,
mediante emissão das respectivas Notas de Empenho ou instrumentos equivalentes, observadas
as  condições,  os quantitativos  requisitados  e o prazo  estabelecido no item 5 deste  Termo de
Referência.

Exigências de habilitação

9.3. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

P á g i n a  23 | 28
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Termo de Referência – Aquisições – Licitação e Contratação Direta - Lei nº 14.133, de 2021
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação
Atualização: DEZ/2025



9.4. pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei,
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

9.5. empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;

9.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

9.7. sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.8. sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se

localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede,
conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020;

9.9. sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local
de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.10. filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo
da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro

Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com
averbação no Registro onde tem sede a matriz;

9.11. sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de
dezembro 1971.

9.12. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

9.13. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o caso;

9.14. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos
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termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

9.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.16. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

9.17. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Distrital relativo ao domicílio ou
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

9.18. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.19. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual,
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do

seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

9.20. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

9.21. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do
interessado, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na

licitação/contratação, ou de sociedade simples;

9.22. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;

9.23. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando, para cada exercício, índices de

Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um).

9.24. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica
ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos;

9.25. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela
Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

9.26. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação/contratação deverão atender a
todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço

de abertura.

9.27.  O  atendimento  dos  índices  econômicos  previstos  neste  item  deverá  ser  atestado
mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo
fornecedor.

P á g i n a  25 | 28
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Termo de Referência – Aquisições – Licitação e Contratação Direta - Lei nº 14.133, de 2021
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação
Atualização: DEZ/2025



Qualificação Técnica

9.28. Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente, em plena validade;

9.29.  Comprovação  de  aptidão  para  o  fornecimento  de  bens  similares,  de  complexidade
tecnológica e operacional  equivalente ou superior  à  do objeto desta contratação,  ou do item
pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados emitidos por pessoas jurídicas de
direito público ou privado, ou pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

9.29.1. Os atestados deverão comprovar o fornecimento de bens similares, de complexidade
tecnológica  e  operacional  equivalente  ou  superior  ao  objeto  ou  ao  item  pertinente,  sem
exigência de quantitativo mínimo, salvo se houver justificativa técnica específica nos autos.

9.29.2. Será admitida a apresentação de um ou mais atestados para comprovação da aptidão
exigida no item 9.29.

9.29.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da
filial do fornecedor.

9.29.4.  O  fornecedor  disponibilizará  todas  as  informações  necessárias  à  comprovação  da
legitimidade  dos  atestados,  apresentando,  quando  solicitado  pela  Administração,  cópia  do
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual  do Contratante e local em que foi
executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

Disposições gerais sobre habilitação

9.30. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente

apresentados em tradução livre.

9.31. Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para
assinatura do contrato ou da ata de registro de preços ou do aceite do instrumento equivalente,
os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e
apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro

que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

9.32. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.

9.33. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para

atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.34. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do

recolhimento dessas contribuições.
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10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

10.1. O custo estimado total  da contratação é de R$ 338.459,85 (trezentos e trinta e oito mil,
quatrocentos e cinquenta e nove reais e oitenta e cinco centavos), conforme os custos unitários
apurados no mapa comparativo de preços e apostos na tabela contida no item 1.1.

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1.  As  despesas  decorrentes  da  presente  contratação  correrão  à  conta  de  recursos
específicos consignados no Orçamento Geral da União. A indicação da dotação orçamentária
fica postergada para o momento da assinatura do contrato ou instrumento equivalente.

12. DISPOSIÇÕES FINAIS

12.1.  As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas  como sigilosas
exceto  o  custo  estimado  da  contratação,  que  possui  caráter  sigiloso  até  o  julgamento  das
propostas.

Elaborado por:

 Manaus-AM, na data da assinatura.

PEDRO VIEIRA RODRIGUES SERRADAS
             Capitão – Tenente

 Encarregado da Divisão de Hangar e Aviônica

JOÃO ADENILSON PINTO PINHEIRO
               Suboficial (AV-SV)

        Oficina de SV

FERNANDO MACÊDO DA SILVA
               Primeiro – Sargento (AV-SV)

       Divisão de  Material 
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13. APROVAÇÃO

 A aquisição do objeto motiva-se pela necessidade de aquisição de tintas de aviação para
realizar  serviços  de  manutenção  preventiva  e  corretiva  das  aeronaves  AS-350  Esquilo  e  seus
componentes do Esquadrão HU-91.

 Assim sendo e em cumprimento ao disposto no artigo 40°, da Lei 14.133/2021, verificou-se
que os  preceitos  legais  envolvidos  na presente licitação foram cumpridos  e  a  necessidade de
contratação restou justificada e comprovada pelo presente documento. Aprovo este Termo de
Referência.

Manaus-AM, na data da assinatura.

CARLOS ALBERTO PEREIRA CANO
Capitão de Fragata

Ordenador de Despesas
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